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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 19/2013
Por ordem superior se torna público que, em 8 de no-

vembro de 2012, Santa Lúcia depositou, nos termos do 
artigo 18.º da Convenção sobre a Proteção Física dos Ma-
teriais Nucleares, junto do Diretor-Geral da Agência Inter-
nacional de Energia Atómica, na qualidade de depositário, 
o seu instrumento de adesão às Emendas da Convenção, 
concluída em Viena, Áustria, em 8 de julho de 2005. 

As Emendas da Convenção entrarão em vigor em Santa 
Lúcia, de acordo com o n.º 2 do artigo 20.º da Convenção, 
no trigésimo dia depois de dois terços dos Estados Parte 
da Convenção terem depositado os seus instrumentos de 
ratificação, aceitação ou aprovação junto do depositário.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada para rati-
ficação pela Resolução da Assembleia da Republica 
n.º 7/1990, ratificada por Decreto do Presidente da Repú-
blica n.º 14/1990, ambos publicados em Diário da Repú-
blica, 1.ª série A, n.º 62, de 15 de março de 1990, tendo  
depositado o respetivo instrumento de ratificação em 6 de 
setembro de 1991, conforme Aviso n.º 163/1991, publi-
cado em Diário da República, 1.ª série A, n.º 258, de 9 de 
novembro de 1991.

Portugal é Parte das Emendas, aprovadas para ra-
tificação pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 113/2010, ratificada por Decreto do Presidente da Re-
pública n.º 106/2010, ambos publicados em Diário da 
República, 1.ª série, n.º 208, de 26 de novembro de 2010, 
conforme Aviso n.º 357/2010, publicado em Diário da 
República, 1.ª série, n.º 240, de 14 de dezembro de 2010.

Direção-Geral de Política Externa, 4 de janeiro de 
2013. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 

 Aviso n.º 20/2013
Por ordem superior se torna público que, em 19 de 

novembro de 2012, o Governo dos Estados-Unidos do 
México depositou, nos termos do n.º 2, do artigo 15.º do 
Protocolo referente ao Acordo de Madrid sobre o Registo 
Internacional de Marcas, junto do Diretor-Geral da Orga-
nização Mundial de Propriedade Industrial, na qualidade 
de depositário, o seu instrumento de adesão ao Protocolo, 
concluído em Madrid, em 27 de junho de 1989, modificado 
em 3 de outubro de 2006 e em 12 de novembro de 2007.

O instrumento de adesão é acompanhado pelas seguintes 
declarações:

a. Conforme o artigo 5.2 d) do Protocolo e em aplicação 
do artigo 5.2 b), o prazo previsto na alínea a) do artigo 5.º 
do Protocolo para exercício do direito de declarar uma no-
tificação de recusa de proteção é substituído por 18 meses;

b. Conforme o artigo 8.7 a) do Protocolo, os Estados-
Unidos do México, a respeito de cada registo internacional 
no qual seja mencionado, nos termos do artigo 3-ter do 
Protocolo, assim como a respeito da renovação de tal re-
gisto, pretende receber uma taxa individual em lugar das 
taxas suplementares e dos seus complementos.

O Protocolo entrará em vigor nos Estados-Unidos do 
México em 19 de fevereiro de 2013.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado para ratificação 
pelo Decreto n.º 31/96, publicado em Diário da República, 
1.ª série A, n.º 248, de 25 de outubro de 1996, tendo  depo-

sitado o respetivo instrumento de confirmação e ratificação 
em 20 de dezembro de 1996, conforme o Aviso n.º 23/97, 
publicado no Diário da República, 1ª série A, n.º 22, de 
27 de janeiro de 1997.

Direção-Geral de Política Externa, 4 de janeiro de 
2013. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 

 Aviso n.º 21/2013
Por ordem superior se torna público que, em 1 de feve-

reiro de 2012, a República da Tunísia depositou, nos termos 
do artigo 3.º da Convenção Internacional Modificando a 
Convenção de Paris de 20 de maio de 1875 para Assegurar 
a Unificação Internacional e o Aperfeiçoamento do Sistema 
Métrico e o Regulamento Anexo a esta Convenção, junto 
do Governo francês, na qualidade de depositário, o seu 
instrumento de adesão à Convenção, concluído em Sèvres, 
em 6 de outubro de 1921.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada por Carta de 
Confirmação e Ratificação, publicada no Diário do Go-
verno n.º 151, 1.ª série, de 14 de julho de 1926.

Direção-Geral de Política Externa, 4 de janeiro de 
2013. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 

 Aviso n.º 22/2013
Por ordem superior se torna público que, em 14 de no-

vembro de 2012, a República do Sudão do Sul depositou 
nos termos do artigo 3.º e do art.º 33.º da Convenção da 
Organização Meteorológica Mundial, junto do Governo 
dos Estados Unidos da América, na qualidade de deposi-
tário, o seu instrumento de adesão à Convenção, concluída 
em Washington, em 11 de outubro de 1947.

A Convenção entrou em vigor no Sudão do Sul em 14 de 
dezembro de 2012.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada para ratifi-
cação, por Decreto n.º 38055, publicado em Diário do 
Governo, 1ª Série, n.º 234, de 16 de novembro de 1950, 
tendo depositado o respetivo instrumento de ratificação em 
15 de janeiro de 1951, conforme Aviso publicado em Diá-
rio do Governo, 1ª série, n.º 172, de 6 de agosto de 1952.

Direção -Geral de Política Externa, 4 de janeiro de 
2013. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Decreto-Lei n.º 15/2013

de 28 de janeiro

O Decreto -Lei n.º 256/2012, de 29 de novembro, alar-
gou o período de aplicação das tarifas transitórias para 
fornecimentos de eletricidade em BTE, MT, AT e MAT, 
previsto no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 104/2010, de 
29 de setembro, de modo a assegurar a transição adequada 
dos clientes finais abrangidos para um regime de mercado 
liberalizado.

Importa estabelecer idêntica solução no que toca aos 
fornecimentos de gás natural aos clientes finais com con-
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sumos anuais superiores a 10000 m3, adiando a extinção do 
período de aplicação das respetivas tarifas transitórias, ora 
fixado em 31 de dezembro de 2012, nos termos previstos 
no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 66/2010, de 11 de junho, 
alterado pelos Decretos -Leis n.ºs 77/2011, de 20 de junho, 
e 74/2012, de 26 de março, para data a definir mediante 
portaria do membro do Governo responsável pela área 
da energia.

Foi ouvida a Entidade Reguladora dos Serviços Ener-
géticos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à terceira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 66/2010, de 11 de junho, alterado pelos 
Decretos -Leis n.ºs 77/2011, de 20 de junho, e 74/2012, de 
26 de março, no sentido de alargar o período de aplicação 
das tarifas transitórias para fornecimentos de gás natu-
ral aos clientes finais com consumos anuais superiores a 
10000 m3.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 66/2010, de 11 de junho

O artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 66/2010, de 11 de junho, 
alterado pelos Decretos -Leis n.ºs 77/2011, de 20 de junho, 
e 74/2012, de 26 de março, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º
[…]

1 — Os comercializadores de último recurso de-
vem, até data a definir mediante portaria do membro 
do Governo responsável pela área da energia, ouvida 
a ERSE, continuar a fornecer gás natural aos clientes 
finais de gás natural com consumos anuais superiores a 
10000 m3 que não tenham contratado no mercado livre 
o seu fornecimento.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O presente diploma reporta os seus efeitos a 1 de janeiro 
de 2013.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de de-
zembro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Álvaro Santos Pereira.

Promulgado em 17 de janeiro de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 21 de janeiro de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, DO AMBIENTE 
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 16/2013
de 28 de janeiro

As disposições gerais relativas ao Fundo Europeu Agrí-
cola de Garantia (FEAGA), ao Fundo Europeu Agrícola 
de Desenvolvimento Rural (FEADER), ao Fundo Europeu 
das Pescas (FEP) e aos restantes Fundos Estruturais exi-
gem aos Estados-Membros que corrijam as irregularidades 
detetadas, recuperando os montantes indevidamente pa-
gos, acrescidos de juros, que são, por norma, moratórios, 
sendo a taxa de juro fixada em conformidade com o direito 
nacional.

Todavia, no panorama da regulamentação nacional rela-
tiva à recuperação de apoios nacionais e europeus no âm-
bito da agricultura, do desenvolvimento rural, das pescas 
e dos sectores conexos, verifica-se alguma disparidade de 
regimes, seja com a imposição de juros compensatórios, 
além dos juros de mora, seja com a aplicação de diferentes 
taxas de juros ou, por vezes, com a exigência de sobretaxas 
moratórias.

Constata-se, assim, que alguns regimes são mais pe-
nalizadores do que outros, apesar de, na maior parte das 
situações, não existirem diferenças substanciais no que 
concerne aos factos e aos fundamentos das recuperações 
de verbas e de a distinção entre as respetivas fontes de 
financiamento ter deixado de existir.

Na realidade, a transição de vários regimes de ajudas 
para o FEADER e a existência de regras no ordenamento 
jurídico nacional que não preveem os juros compensató-
rios, designadamente no âmbito dos programas de desen-
volvimento rural do continente (PRODER) e das Regiões 
Autónomas da Madeira e dos Açores (PRODERAM e 
PRORURAL), demonstram a necessidade de uniformiza-
ção das regras aplicáveis à cobrança de juros.

Com efeito, resulta do Regulamento (CE) n.º 1290/2005, 
do Conselho, de 21 de junho de 2005, relativo ao finan-
ciamento da política agrícola comum, e do Regulamento 
(CE) n.º 885/2006, da Comissão, de 21 de junho de 2006, 
que estabelece as regras de execução do mencionado Re-
gulamento no que respeita à acreditação dos organismos 
pagadores e de outros organismos e ao apuramento das 
contas do FEAGA e do FEADER, ambos na sua atual 
redação, que o Instituto de Financiamento da Agricultura 
e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.), na qualidade de organismo pa-
gador do FEAGA e do FEADER, define os procedimentos 
relativos à cobrança de ajudas indevidamente recebidas e 
promove a respetiva cobrança.

No mesmo sentido, nos termos do Decreto-Lei 
n.º 80/2008, de 16 de maio, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 128/2009, de 28 de maio, o IFAP, I. P., é a autoridade de 
certificação no quadro do FEP, regulado pelo Regulamento 
(CE) n.º 1198/2006, do Conselho, de 27 de julho de 2006, 
na sua atual redação.

Por outro lado, de acordo com o artigo 12.º do 
Decreto-Lei n.º 195/2012, de 23 de agosto, retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 50/2012, de 19 de setem-
bro, que aprova a orgânica do IFAP, I. P., compete a este 
Instituto determinar o reembolso e a aplicação de sanções 
resultantes do recebimento indevido de fundos nacionais ou 
europeus dos quais seja a entidade pagadora, competência 
que abrange as situações em que estejam em causa apoios 




